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A geografia assume a grande responsabilidade de tratar de todos os temas e, para isso,  
deve necessariamente se valer de teorias e aportes de outras áreas do conhecimento (Santos, 1999).  
Do ponto de vista econômico, observa-se que o foco na análise da atuação do Estado, 
ainda que primordial, em geral é relegado pela geografia (Martin, 1996). Para contribuir 
no suprimento dessa lacuna, o governo federal poderia ser considerado o representante da 
União na tripartição do Estado brasileiro, recaindo sobre ele a responsabilidade de planejar 
o território nacional, intervindo por meio de políticas públicas.

Diversos estudos adentraram no insólito desafio de propor uma leitura do território 
nacional suficientemente abrangente e ao mesmo tempo específico para uso institucional 
(ou ao menos gerida em um espaço oficial e institucionalmente constituído). Dão conta 
dessa característica projetos, pesquisas e estudos indispensáveis, como a Região de Influência 
das Cidades, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), único estudo com 
edições periódicas, remontando às décadas de 1960/1970 e atualizado até 2007/2008;  
o Estudo da Dimensão Territorial do Planejamento da Secretaria de Planejamento e 
Investimento Estratégicos  do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SPI/MP),  
com a explícita intenção de ser uma “territorialização” para uso em planejamento; e o estudo 
Caracterização e Tendências da Rede Urbana do Brasil, coordenado pelo Ipea .

Demarcadas essas referências – pois nada se cria, tudo se transforma –, pontua-se que 
para o planejamento é imprescindível saber a qual ator se volta (Matus, 2007) – neste caso,  
ao governo federal (seus gestores) –, bem como a qual objeto especificamente se refere este 
planejamento (Galindo, 2009) – aqui referindo-se ao território. Mais do que identificar o 
objeto do planejamento, é necessária sua adequada definição para os fins a que se pretende, 
sendo importante entendê-lo como um relacionamento de conceitos (Galindo, 2009), ou em 
uma acepção mais específica, “sistemas definicionais” que retratam a “organização estruturada 
e delimitada de domínios específicos” (Lara, 2004).

Nessa direção, aposta-se na adequação do conceito de rede urbana, remetendo a termos 
basilares para a geografia como espaço, lugar, território e região, além de outros mais relacionados 
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ao tema, como centralidade, nodalidade, área e região de influência, atração e atratividade, 
polarização, cidade-região, integração produtiva, fragmentação, hierarquia urbana, primazia.

Nodalidade e centralidade são dois desses conceitos. Egler (2012) lembra que a partir da 
década de 1950, a nodalidade passou a ser confundida com a centralidade, a exemplo do enten-
dimento de região nodal de Haggett (1966, p. 17). Na década de 1970, Preston (1971, p. 138)  
tentou separar esses conceitos, podendo-se entendê-los em termos atuais como a  
centralidade sendo “a posição do lugar no espaço dos fluxos”, e a nodalidade “a expressão 
territorial que fornece a base material para que o centro projete sua área de influência sobre 
as demais cidades” (Egler, 2012). Enfim mais de cem anos depois de Mackinder (1902),  
Soja (2005 apud Egler, 2012) indicava que 

o termo nodal acentua outro aspecto fundamental da regionalidade, a tendência das regiões a 
organizar-se no entorno de centros ou nós. A existência de nós de alta concentração, capazes de 
receber e processar fluxos de informação, recursos financeiros, serviços e de redistribuir eficazmente 
os inputs recebidos de centros nodais fundamentais que usam seu potencial (Soja apud Egler, 2012).

Algumas teorias, métodos e ferramentas de análise são referências basilares para o 
entendimento de rede urbana e regional e regionalizações, como a teoria do lugar central 
de Christäller (1966), as formas de regionalização indicadas por Perroux (1949) e o modelo 
gravitacional de Isard (1960), ainda que tenham que ser lidos com devida crítica ao período 
centrado no determinismo e no foco da forma-função. Os sistemas urbanos expressam o com-
portamento dos fluxos materiais e imateriais de curto prazo, ou seus aspectos dinâmicos atuais;  
é a estrutura urbana – ou “armadura urbana”, tal como utilizada por Rochefort (1961) e por 
Becker e Egler (1994) – situa-se em um nível mais geral, e descreve “a distribuição espacial 
das cidades moldada por processos gerais, provenientes das tendências de longo prazo da 
economia e da sociedade” (Egler et al., 2011, p. 26-27).

De forma mais estruturada, como proposto por Egler (2015), os conceitos encadeados 
de escalas “temporais” de estrutura ou armadura (Rochefort, 1967; Becker e Egler, 1994), 
rede e sistema de cidades são propostas mais sistematizadas, contando com apoio dos 
conceitos de Camagni (2006), para quem “a acessibilidade e a hierarquia urbana ajudam a 
compreender o desenho da rede urbana” e “a competitividade é o grande motor da dinâmica 
dos sistemas urbanos”.

A adoção de uma delimitação espacial reflete, de forma direta, nos resultados de uma 
análise ou nas consequências de repartição de recursos públicos vinculados à regionalização.  
A escolha do recorte espacial remete-se ao Maup – sigla em inglês para o problema de unidade 
de área modificável explicado por Oppenshaw e Taylor (1981). Em síntese, indica que  
a definição da escala e da agregação a ser usada interfere no resultado. Como bem obser-
vado por Resende (2014),  ao adotar delimitações com níveis de agregação diversos,  
os resultados podem ser diferentes. Deste modo, podem ser analisados os resultados sob vários  
recortes espaciais, como propôs e realizou Resende (2014) em sua abordagem multiescalar 
e defenderam Resende e Magalhães (2013).

Preliminarmente pode-se apostar em uma partição em quatro escalas espaciais de análise:  
escalas intracontinental (internacional capitaneado pelas metrópoles), intranacional  
(intersubsistemas urbanos), intrasubsistema urbano (inter-hierarquias de influência),  
intraestadual (interarranjos populacionais/territoriais estaduais e fronteiriços). A temporalidade  
poderia ser tratada por meio da análise da dinâmica (alterações ao longo do tempo),  
caracterização (retrato atual) e prospectiva (cenários).
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Os agentes econômicos podem ser vistos como categorias utilizadas para distinguir as 
políticas públicas federais, ora voltadas às famílias, ora às firmas, ora aos governos (locais),  
sendo também essencial compreender o território por meio de diversas escalas (Souza, 2013),  
seja porque a cada escala há um novo nível de conceituação (Lacoste, 1988), seja para  
compreender as diferenças e/ou similaridades de resultados conforme a escala (Resende, 2014), 
a exemplo do Maup (Oppenshaw e Taylor, 1981). 

Para o sucesso do planejamento/políticas, deve-se preocupar com as categorias de viabilidade 
relacionadas tanto ao momento, quanto ao tipo de questão tratada (Matus, 2007). Devem ser 
também avaliadas as cinco (Sachs, 1993) ou oito (Sachs, 2002) dimensões do ecodesenvolvi-
mento e as distintas vulnerabilidades que fragilizam cada agente (capacidade governativa e fiscal 
dos governos, o ambiente de negócio das firmas e a condição socioeconômica das famílias).

Cabe tanto para análises de geografia econômica que retirem o foco exclusivo da indústria,  
como apregoa Martin (1996) em direção à análise do serviço (incluindo comunicação  
e tecnologia), quanto para análises da geografia social – ou teoria social, na geografia humana, 
conforme prefere Gregory (1996) –, avançando sobre a discussão de classe simplificada por 
meio de categorias de ocupação. Por fim, é importante preocupar-se com a sinergia das ações 
sobre o território, por meio da “política das escalas” (Souza, 2010), ou sobre (intra e inter) 
os agentes econômicos, por meio dos satisfatores (Max-Neef, Hevia e Hopenhayn, 1998).

Esse percurso, para aproximar-se da realidade, tem que se amparar no amplo acesso a 
bases de dados de pesquisas e de dados administrativos de políticas e orçamentos, em conjunto 
com uma base metodológica e ferramental de análise e estatística espacial sistematizada de 
forma genérica em Monastério (2011) e aplicada de forma combinada em Egler (2015).

Desse modo, é possível discutir uma proposta de leitura do espaço voltada para a ação 
pública, que implica apreensão do que seria a rede urbana brasileira, em sua hierarquia, 
regionalização e relações, tentando contribuir inclusive na abordagem da suposta dicotomia 
urbano-rural, conforme criticada por Brenner (2014), nunca perdendo o enfoque da atuação 
das políticas públicas federais em uma abordagem transescalar, apoiada em Souza (2013), 
e temporal.

Para esse desafio, esses conceitos devem se vincular e auxiliar na compreensão da rede urbana, 
entendida finalmente como “configuração dos núcleos urbanos hierarquizadamente organizados 
em função das intensidades diferenciadas dessas relações” (Souza, 1985).

Todo esse périplo enseja aportar em terra firme (ainda que isso nunca signifique uma 
segurança inabalável) na análise integrada do território para o planejamento. Desconhecer 
as relações percebidas por meio da análise geográfica (econômica, política, social e cultural) 
sobre a constituição do espaço gera uma visão parcializada da realidade que impede  
(ou prejudica sobremaneira) o olhar sobre a região de planejamento. O entendimento dos 
impactos e dos resultados da ação pública, ofuscado por esta leitura, impede o necessário apri-
moramento das políticas públicas pois, afinal, a dinâmica territorial está em constante mudança,  
criando e alterando as relações entre os links e os nós da rede.
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